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1. Apresentação 

Este documento orientador destina-se às unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Prado 

(BA) que ofertam o componente curricular Ensino Religioso (ER) nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental. Seu objetivo é reunir, em linguagem acessível à gestão escolar e aos docentes, os 

fundamentos legais e pedagógicos que orientam a oferta desse componente em consonância com o 

princípio constitucional da laicidade do Estado brasileiro. 

O Ensino Religioso é parte da formação básica do cidadão, mas sua oferta em escolas públicas exige 

cuidado redobrado: ele deve ser tratado como área de conhecimento sobre o fenômeno religioso — e 

não como espaço de doutrinação, catequese ou proselitismo de qualquer tradição de fé. Este 

documento busca justamente demarcar essa fronteira, com base na legislação nacional e nas diretrizes 

do Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso (FONAPER). 

2. O que diz a legislação brasileira 

O ponto de partida é a própria Constituição Federal de 1988, que estabelece a separação entre Estado 

e religião e, ao mesmo tempo, prevê a oferta do Ensino Religioso nas escolas públicas de ensino 

fundamental, com matrícula facultativa. Essa aparente tensão só se resolve quando o componente é 

conduzido de forma não confessional e não proselitista. 

2.1 Constituição Federal de 1988 

• Art. 19, I — veda à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer cultos 

religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles 

relações de dependência ou aliança, ressalvada a colaboração de interesse público prevista em lei. 

• Art. 210, § 1º — determina que o Ensino Religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina 

dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental. 

2.2 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996) 

• Art. 33, com redação dada pela Lei nº 9.475/1997 — o Ensino Religioso, de matrícula 

facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários 

normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural 

religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. 

• Cabe aos sistemas de ensino — e não a uma única confissão religiosa — regulamentar os 

procedimentos de definição de conteúdo e habilitação de professores. 

2.3 Resoluções do Conselho Nacional de Educação 

• Resoluções CNE/CEB nº 04 e nº 07, de 2010, reconhecem o Ensino Religioso como área de 

conhecimento da Educação Básica, reforçando sua natureza pedagógica. 

2.4 Entendimento do Supremo Tribunal Federal (ADI 4439/2017) 
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Em 2017, o STF decidiu, por maioria, que o Ensino Religioso em escolas públicas pode ter natureza 

confessional, desde que facultativo e sem qualquer forma de discriminação ou proselitismo, cabendo 

ao Estado assegurar o pluralismo de credos (incluindo a possibilidade de aulas para diferentes 

confissões e para quem não professa nenhuma religião). 

A decisão do STF não elimina o dever de laicidade do Estado: ele segue proibido de promover ou 

financiar uma religião específica como "a" religião oficial da escola. O que se reconhece é a 

possibilidade de organização confessional plural — desde que resguardado o direito de não 

participar e a ausência de qualquer prejuízo a quem opta por não se matricular. 

— Síntese doutrinária sobre a ADI 4439/STF 

 

3. O papel do FONAPER e os PCNER 

O Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso (FONAPER) foi criado nos anos 1990 justamente 

para preencher a lacuna deixada pela LDB: como ensinar religião em escola pública, de forma não 

confessional, respeitando a diversidade religiosa do Brasil? Em resposta, o FONAPER elaborou os 

Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Religioso (PCNER), publicados a partir de 1997 e revisados 

em 2009. 

Os PCNER reafirmam que a escola não é espaço de doutrinação de nenhuma confissão, mas lugar de 

socialização do conhecimento religioso produzido pela humanidade, tratado como fenômeno cultural 

universal. 

3.1 Eixos organizadores dos conteúdos 

Os PCNER estruturam o currículo do Ensino Religioso em cinco eixos temáticos, que orientam a seleção 

de conteúdos ano a ano: 

• Culturas e Tradições Religiosas — panorama das diferentes tradições e matrizes religiosas 

presentes no Brasil e no mundo, incluindo as religiões de matriz africana e indígena. 

• Escrituras Sagradas / Tradições Orais — textos, narrativas e transmissões orais que 

fundamentam cada tradição religiosa. 

• Teologias — as diferentes formas de conceber o Transcendente/Sagrado nas várias tradições. 

• Ritos — celebrações, rituais e práticas que expressam a vivência religiosa dos grupos. 

• Ethos — os princípios éticos e morais decorrentes das tradições religiosas e sua relação com a 

convivência social. 

A unidade escolar deve utilizar esses eixos como referência para planejar aulas comparativas e 

dialógicas, sem privilegiar uma tradição em detrimento das demais e sem transformar o Ensino 

Religioso em aula de catequese de qualquer credo. 
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3. 2. BNCC da Educação infantil: Campo: O eu, o outro e o nós 

Neste campo de experiência desenvolve-se a construção da identidade, percepção do próprio 

corpo, das emoções, da convivência em grupo e do respeito às diferenças. Este campo 

organiza as experiências em torno da construção da identidade da criança e do 

reconhecimento de si como parte de um grupo. Na convivência com outras crianças e adultos, 

ela aprende a perceber-se como sujeito, a regular emoções, a respeitar diferenças culturais, 

étnicas, religiosas, de gênero e de habilidades, e a participar de práticas colaborativas. O 

educador pode mediar essas experiências organizando o espaço, o tempo e os materiais para 

que a criança experimente diferentes papéis sociais, narre suas vivências e construa imagem 

positiva de si. 

Algumas práticas pedagógicas que mobilizam este campo são: 

 Rodas de conversa com fotografias da família 

 Espelhos no espaço da sala para exploração da própria imagem 

 Brincadeiras de faz de conta com profissões e papéis 

 Atividades colaborativas como construir uma cidade de blocos juntos 

3.2.1 Bebês (0 a 1 ano e 6 meses): O que caracteriza esta faixa etária 

Nesta faixa, o desenvolvimento é marcado pela exploração sensorial intensa, pela construção 

do vínculo afetivo com o adulto cuidador e pelas primeiras conquistas motoras (rolar, sentar, 

engatinhar, andar). A intencionalidade pedagógica acontece nos momentos de cuidado 

(banho, alimentação, sono) e nas propostas de exploração do entorno. A linguagem se 

constrói através de balbucios, gestos, olhares e primeiras palavras. 

EI01EO01 Perceber que suas ações têm efeitos nas outras crianças e nos adultos. 

EI01EO02 Perceber as possibilidades e os limites de seu corpo nas brincadeiras e interações 

das quais participa. 

EI01EO03 Interagir com crianças da mesma faixa etária e adultos ao explorar espaços, 

materiais, objetos, brinquedos. 

EI01EO04 Comunicar necessidades, desejos e emoções, utilizando gestos, balbucios, palavras. 

EI01EO05 Reconhecer seu corpo e expressar suas sensações em momentos de alimentação, 

higiene, brincadeira e descanso. 

EI01EO06 Interagir com outras crianças da mesma faixa etária e adultos, adaptando-se ao 

convívio social. 
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3.2.2 Crianças bem pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses) 

Esta faixa é marcada pela explosão da linguagem oral, pela ampliação do repertório motor 

(correr, saltar, subir, descer) e pela consolidação do brincar simbólico (faz de conta). É também 

o período do reconhecimento das próprias emoções, dos primeiros conflitos sociais e do 

enfrentamento das frustrações. O 'não' afirmativo é parte legítima desse desenvolvimento. As 

práticas recomendadas baseiam-se em brincadeira de faz de conta com objetos abertos, 

propostas de exploração com materiais não estruturados (tampinhas, tecidos, caixas), espaços 

para corrida e movimento amplo, mediação atenta nos conflitos. 

EI02EO01 Demonstrar atitudes de cuidado e solidariedade na interação com crianças e 

adultos. 

EI02EO03 Compartilhar os objetos e os espaços com crianças da mesma faixa etária e adultos. 

EI02EO04 Comunicar-se com os colegas e os adultos, buscando compreendê-los e fazendo-se 

compreender. 

EI02EO05 Perceber que as pessoas têm características físicas diferentes, respeitando essas 

diferenças. 

EI02EO06 Respeitar regras básicas de convívio social nas interações e brincadeiras. 

EI02EO07 Resolver conflitos nas interações e brincadeiras, com a orientação de um adulto. 

EI02EO02 Demonstrar imagem positiva de si e confiança em sua capacidade para enfrentar 

dificuldades e desafios. 

3.2.3 Crianças pequenas (4 anos a 5 anos e 11 meses): O que caracteriza esta faixa etária 

Nesta faixa, a criança já narra com fluência, planeja brincadeiras complexas com pares, 

formula hipóteses, faz registros gráficos representativos e demonstra autonomia em diversas 

tarefas do cotidiano. É o período de aprofundamento das investigações sobre o mundo e de 

preparação (sem antecipação) para a transição ao Ensino Fundamental. As práticas 

recomendadas baseiam-se em projetos investigativos a partir de interesses das crianças, 

registros gráficos diversos, contato sistemático com a cultura escrita em situações reais, 

brincadeiras com regras simples. 

EI03EO01 Demonstrar empatia pelos outros, percebendo que as pessoas têm diferentes 

sentimentos, necessidades e maneiras de pensar e agir. 

EI03EO02 Agir de maneira independente, com confiança em suas capacidades, reconhecendo 

suas conquistas e limitações. 

Edição 3.341 | Ano 14
09 de outubro de 2026

Página 9

Certificação Digital: PF87R5XC-1FEHB05P-FAYJVXFL-9WRGSKLO
Versão eletrônica disponível em: https://www.prado.ba.gov.br



  

 

EI03EO03 Ampliar as relações interpessoais, desenvolvendo atitudes de participação e 

cooperação. 

EI03EO04 Comunicar suas ideias e sentimentos a pessoas e grupos diversos. 

EI03EO05 Demonstrar valorização das características de seu corpo e respeitar as 

características dos outros (crianças e adultos) com os quais convive. 

EI03EO06 Manifestar interesse e respeito por diferentes culturas e modos de vida. 

EI03EO07 Usar estratégias pautadas no respeito mútuo para lidar com conflitos nas interações 

com crianças e adultos. 

4. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Ensino Religioso 

A BNCC (2017), documento normativo que define as aprendizagens essenciais a serem trabalhadas em 

toda a Educação Básica, reconhece o Ensino Religioso como uma das áreas de conhecimento do Ensino 

Fundamental, reafirmando o caráter não confessional já apontado pela LDB e pelos PCNER do 

FONAPER. A Base organiza o componente em competências específicas e unidades temáticas, 

desdobradas em objetos de conhecimento e habilidades codificadas por ano escolar (por exemplo, 

EF06ER01 a EF09ER08, nos Anos Finais). 

4.1 Competências específicas do Ensino Religioso na BNCC 

A BNCC estabelece seis competências específicas a serem desenvolvidas ao longo de todo o Ensino 

Fundamental, incluindo os Anos Finais: 

• Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições religiosas e filosofias de vida, a partir 

de pressupostos científicos, filosóficos, estéticos e éticos. 

• Compreender, valorizar e respeitar as manifestações religiosas e filosofias de vida, suas 

experiências e saberes, em diferentes tempos, espaços e territórios. 

• Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da natureza, enquanto expressão de valor da 

vida. 

• Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, convicções, modos de ser e viver. 

• Analisar as relações entre as tradições religiosas e os campos da cultura, da política, da economia, 

da saúde, da ciência, da tecnologia e do meio ambiente. 

• Debater, problematizar e posicionar-se frente aos discursos e práticas de intolerância, 

discriminação e violência de cunho religioso, de modo a assegurar os direitos humanos no 

exercício da cidadania e da cultura de paz. 

4.2 Unidades temáticas nos Anos Finais (6º ao 9º ano) 

Nos Anos Finais do Ensino Fundamental, a BNCC organiza os objetos de conhecimento e habilidades 

do Ensino Religioso em três unidades temáticas, trabalhadas de forma articulada do 6º ao 9º ano: 
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• Identidades e alteridades — como os sujeitos constroem identidades religiosas e não religiosas e 

se relacionam com o diferente, no reconhecimento das semelhanças e diferenças entre o eu, o outro 

e o nós. 

• Manifestações religiosas — símbolos, ritos, práticas celebrativas, lideranças, espaços e territórios 

sagrados de diferentes tradições e denominações religiosas. 

• Crenças religiosas e filosofias de vida — mitos, doutrinas, textos sagrados, ideias de divindade e 

de imortalidade, e princípios éticos que orientam tanto as tradições religiosas quanto as filosofias 

de vida sem vínculo religioso. 

Essas unidades se desdobram em habilidades específicas por ano escolar (códigos EF06ER a EF09ER), 

que tratam, entre outros temas, da tradição escrita e oral dos textos sagrados, das místicas e lideranças 

religiosas, dos princípios éticos e da esfera pública, e das concepções de vida, morte e projeto de vida 

na adolescência. 

4.3 Convergência entre a BNCC e o FONAPER 

As competências e unidades temáticas da BNCC dialogam diretamente com os eixos do FONAPER 

apresentados no item 3.1: ambos os referenciais tratam o fenômeno religioso como objeto de 

conhecimento — histórico, cultural e ético — e não como espaço de doutrinação. Ao planejar suas 

aulas, as escolas da Rede Municipal de Prado devem articular os eixos do FONAPER com as 

competências e unidades temáticas da BNCC, adequando-os à etapa dos Anos Finais e à realidade da 

comunidade escolar. 

5. O princípio da laicidade do Estado: o que significa na prática das unidades de 

ensino 

Laicidade não é ausência de religião nem hostilidade à fé: é a garantia de que o Estado — e, portanto, 

a escola pública — trata com igual respeito todas as crenças e também a ausência de crença, sem 

promover nenhuma delas como verdade oficial. 

Na prática escolar, isso se traduz em compromissos concretos que a gestão e os docentes devem 

observar: 

• Tratar o fenômeno religioso como objeto de estudo (história, cultura, ética, diversidade), e não 

como prática de fé a ser vivenciada em sala de aula. 

• Vedar qualquer forma de proselitismo, catequese, oração obrigatória ou uso de símbolos de uma 

única tradição como referência única da turma. 

• Garantir tratamento equânime às diferentes matrizes religiosas presentes na comunidade escolar, 

com atenção especial ao combate à intolerância religiosa contra religiões de matriz africana e 

indígena, historicamente mais estigmatizadas. 

• Assegurar que o estudante e a família que optarem por não se matricular no Ensino Religioso 

não sofram qualquer prejuízo pedagógico, disciplinar ou de convivência. 

• Formar e orientar os docentes responsáveis pelo componente para uma abordagem científica, 

histórica e cultural do fenômeno religioso. 
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6. Orientações práticas para as unidades escolares 

6.1 O que fazer 

• Planejar o Ensino Religioso a partir dos eixos do FONAPER (culturas e tradições, 

escrituras/tradições orais, teologias, ritos, ethos) e das unidades temáticas e competências 

específicas da BNCC (item 4), com abordagem comparativa entre diferentes tradições. 

• Na educação infantil é preciso planejar as ações pedagógicas baseadas no campo de experiência 

‘O eu o outro e nós’ considerando as diversas culturais e tradições, escrituras/tradições orais, ritos, 

ethos. 

• Articular o componente com os princípios de educação para as relações étnico-raciais e o combate 

ao racismo religioso, em diálogo com a Lei nº 10.639/2003 e a Lei nº 11.645/2008. 

• Informar as famílias, no ato da matrícula, sobre o caráter facultativo do componente no Ensino 

Fundamental e sobre sua natureza não confessional. 

• Promover rodas de conversa, exposições e projetos interdisciplinares que valorizem a pluralidade 

religiosa da comunidade. 

• Registrar e encaminhar à Secretaria Municipal de Educação qualquer situação de intolerância ou 

discriminação religiosa identificada na escola. 

6.2 O que evitar 

• Ações pedagógicas ligadas a datas comemorativas de cunho religioso, aulas de cunho 

confessional único, cultos, orações e festas coletivas obrigatórias ou distribuição de material de 

uma única tradição religiosa, festas culturais. 

• Uso do Ensino Religioso como espaço de proselitismo por parte de docentes, gestores ou 

convidados externos. 

• Constrangimento, exclusão ou qualquer prejuízo a estudantes que não professem a religião 

predominante na turma ou que optem por não se matricular no componente. 

• Tratamento hierárquico entre tradições religiosas, que coloque uma matriz como superior às 

demais. 

7. Considerações finais 

A oferta do Ensino Religioso e atividades de práticas espirituais na Rede Municipal de Ensino de Prado 

deve conciliar o direito constitucional à liberdade religiosa com o dever de laicidade do Estado. Isso 

significa uma escola que acolhe a diversidade de crenças de sua comunidade, ensina sobre o fenômeno 

religioso com rigor pedagógico e científico, e não se converte em espaço de doutrinação de nenhuma 

fé específica. Este documento deve orientar o planejamento pedagógico, a formação continuada dos 

docentes responsáveis pelo componente e o diálogo com as famílias sobre o tema. 
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